MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. ERRO GROSSEIRO. RECURSO INADEQUADO.

RESPOSTA EM AGRAVO. STJ
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. DD. ...º Vice-Presidente do TJ... - Agravo em Recurso Especial n. ...- º CAROT
(nome) e sua esposa (nome), agravados, por seu advogado in fine assinado, nos autos, vêm, respeitosamente, apresentar RESPOSTA AO AGRAVO interposto por ... E OUTROS (CPC, art. 1.042, § 3º) contra o r. decisum de inadmissão de recurso, pelas razões de direito adiante articuladas: 
I- BREVE ESCORÇO
1. O v. acórdão de fls. ...
A eg. ...ª Câmara Cível do TJ... não conheceu do agravo de instrumento interposto pelos ora agravantes contra a v. sentença que extinguiu a execução [cumprimento de sentença] em virtude do pagamento, nos termos do art. 794, I do CPC/73. Dispunha o art. 794, I do CPC/73, in verbis:
"Art. 794. Extingue-se a execução quando:

I.
o devedor satisfaz a obrigação;

...omissis..."

2. Pontuou o v. acórdão mineiro que a norma do art. 794, I do CPC/73 ao extinguir o feito dentro da especificidade do processo de execução pelo pagamento, guarda similitude com o art. 269, I do CPC/73, vale dizer, enseja a extinção do processo de execução com julgamento do mérito, ex legis:
"Art. 269. Haverá resolução de mérito:

I.
quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;

...omissis..."

3. E o art. 513 do CPC/73 é categórico ao prever o recurso de apelação contra sentença extintiva do processo, secundum legem:
"Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269)"
4. Trouxe o v. acórdão lições de boa cepa, v.g., HUMBERTO THEODORO JÚNIOR: "quem quiser recorrer, há de usar a figura recursal apontada pela lei para o caso; não podendo substituí-la por figura diversa" (Curso de Direito Processual Civil, Editora Forense, 2.006, vol. I, p. 621).

5. Também foi ilustrado o r. acórdão por precedendo do colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. CIVIL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO. DECISÃO EXTINTIVA DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

1.
O recurso cabível da decisão que extingue processo de execução de título judicial com base no art. 794,I do CPC é a apelação, e não o agravo de instrumento.

2.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 182.614/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/02, DJe 13/09/2012"

6. A posteriori os recorridos aviaram embargos de declaração que por unanimidade foram REJEITADOS às fls. ...
7. O recurso especial de fls. ... Os agravantes interpuseram recurso especial alegando o cabimento do agravo de instrumento contra a sentença de extinção da execução, et pour causae, o v. acórdão teria contrariado os dispositivos do CPC/73 [CF, art. 105, III, ´a´], a saber: arts. 162, § 2º; 331; 522 e 535, I e II. 
8.
Contrarrazões ao recurso especial de fls. ... Em preliminar os ora agravados suscitaram que o recurso especial não estava preparado, rogando fossem os aqui agravantes intimados para proceder ao pagamento do preparo recursal, inclusive o porte de remessa e de retorno em dobro, pois não estão sob o pálio da gratuidade da justiça, cumprindo-se o regramento do art. 1.007, caput e § 4º do CPC/15.
9. Propugnou pela manutenção do v. acórdão vergastado, posto que no direito pátrio vigora o princípio da unicidade dos recursos, sendo defeso a "substituição" do Agravo de Instrumento pela Apelação, quando flagrante o equívoco cometido pelos recorrentes/agravantes, pois há expressa previsão legal no sentido de ser unicamente cabível a apelação contra sentença extintiva do processo de execução: CPC/73, arts. 794, I; 795 e 513.
10. A r. decisão de inadmissibilidade agravada de fls. ... O recurso especial não foi admitido por decisão do d. Terceiro Vice-Presidente do TJ... em decisão monocrática no sentido de que o v. acórdão submeteu-se inteiramente à legislação, transparecendo apenas o inconformismo dos recorrentes. Agregou que há proximidade com matérias de natureza fática que inibe o seguimento do recurso especial, pela vedação imposto no texto da Súmula 07/STJ.
11. As razões do presente agravo de fls. ... Os agravantes, basicamente, repetem a tese do recurso especial, portando a proposição de que a decisão integrativa prolatada na sentença de extinção do processo de execução poderia ser insurgida parcialmente através de agravo de instrumento. 
II-
IMPROVIMENTO DO RECURSO
12. Erro grosseiro. Havendo expressa prescrição legal do recurso adequado contra a sentença de "extinção da execução de cumprimento de sentença", não é permitida a utilização de outra sede recursal. Matéria pacificada no STJ com incidência da Súmula 83. Concessa venia, a matéria sub judice há muito foi pacificada pela jurisprudência deste ínclito SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no sentido de que o recurso adequado contra a sentença de extinção do processo de execução é o de apelação, por expressa disposição da lei instrumental civil.
13. O pleito dos ora agravantes foi rejeitado nas decisões prolatadas de primeiro grau (principal às fls. ... e integrativa de Embargos de Declaração às fls. ...), colocando termo à relação processual instaurada pelas partes, extinguindo o processo com resolução do mérito, ou seja, encerrou a prestação jurisdicional aos recorrentes [e demais integrantes da peleja] nestes autos.

14. Inimaginável que a sentença de extinção do processo de execução, findando a lide, pudesse ser considerada em parte com jaez "interlocutório", vez que o conteúdo decisório foi de extinção do cumprimento de sentença/execução do processo de desapropriação, nos moldes do artigo 794, I, do CPC/1973. 
15. In casu, a extinção da relação processual produzida pela sentença de primeiro grau atingiu a todos os partícipes da relação processual.
16. E alva a determinação de que é a APELAÇÃO o ÚNICO recurso nesta quadra de resolução da impugnação com extinção do processo de execução/cumprimento de sentença, ex-vi art. 475-M, §3º, do CPC/1973:

CPC/1973.

Art. 475-M. § 3o A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá apelação.
17. A decisão que num só passo indeferiu o pedido de inclusão dos terceiros no polo passivo e extinguiu a execução/cumprimento de sentença, como bem dito no v. acórdão de ... equivalia no CPC/73 à extinção do processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da parte (art. 267, VI, CPC/1973).

18. Noutra vértice, as decisões dessa natureza também eram suscetíveis, segundo a legislação processual então vigente, ao recurso de Apelação, na forma do artigo 513 do CPC/1973: "Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269)".

19. No momento em que o d. Juízo primitivo resolveu em definitivo todas pretensões postas à sua apreciação (inclusive pelos terceiros, indeferindo-as), este r. decisum aperfeiçoou-se como SENTENÇA. Logo o  r. acórdão do TJ... efetivamente aplicou os artigos 794, I; 795 e 513 CPC/1973: 
CPC/1973. 
Art. 794. Extingue-se a execução quando:

I - o devedor satisfaz a obrigação;

Art. 795. A extinção só produz efeito quando declarada por sentença.

Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269).

20. Suma venia, equivocados os agravantes ao tomar como "interlocutória" uma sentença de extinção do processo de execução, distante até onde não mais poder a fictícia violação aos arts. 162, § 2º; 513 e 522 do CPC/73.

21. O princípio da "unicidade dos recursos" impede a "substituição" do Agravo de Instrumento pela Apelação, quando flagrante o equívoco cometido pelo recorrente.

22. Processualista de escol, JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, na obra Comentários ao Código de Processo Civil (Vol. V, Ed. Forense, p. 284), a teoria recursal do CPC de 1973 e mantida na lex de 2015 é que para cada caso, há um único recurso adequado.

23. A técnica processual adotada pelo legislador brasileiro é a de individualizar cada um dos recursos, no seu cabimento, objeto do pedido e procedimento. 

24. Segue o consagrado jurista carioca acertando que, se a lei é expressa ou suficientemente clara quanto ao cabimento de determinado recurso, e inexistem dúvidas doutrinário-jurisprudenciais acerca do amoldamento recursal - como é o caso da -, a interposição de recurso diverso daquele instruído no manual processual é erro grosseiro (ob.cit., p.109)..
25. Uma vez delineadas as regras de cabimento de cada espécie recursal, a adoção do princípio da fungibilidade dos recursos encontra estreitos limites ao seu aproveitamento, na medida em que não admite que se interponha determinado recurso quando outro é previsto na legislação de regência. 

26. No caso destes autos, a sentença de extinção do processo de execução encerrou a prestação jurisdicional, só podendo ser golpeada pelo recurso de APELAÇÃO. 

27. Valham as múltiplas decisões do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em situações idênticas à sub examine, refutando a possibilidade de fungibilidade de recurso, não aceitando o manuseio do agravo de instrumento para combater sentença que extingue o processo de execução:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE C/C APURAÇÃO DE HAVERES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA SENTENÇA. EFEITO INTEGRATIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. DA SENTENÇA CABERÁ APELAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 

1. Agravo de instrumento interposto na origem em 03/06/2013, do qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 31/03/2014 e atribuído ao gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73.

2. O propósito recursal consiste em decidir: i) se há negativa de prestação jurisdicional na espécie; ii) se é cabível agravo de instrumento contra a decisão que acolhe embargos de declaração opostos contra sentença.

3. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os embargos de declaração.

4. Por expressa disposição da lei processual, caberá apelação da sentença (art. 513, do CPC/73). 

5. Constitui erro grosseiro a interposição de agravo de instrumento contra sentença integrada por embargos de declaração, portanto, inaplicável o princípio da fungibilidade.

6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

7. Recurso especial não provido.” (REsp 1508164/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 26/09/2017)
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO EXTINTIVA DO FEITO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 522 DO CPC/1973. INADEQUAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a decisão que extingue a execução é impugnável pela via da apelação, configurando erro grosseiro, em casos tais, a interposição de agravo de instrumento, situação que afasta inclusive a possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl no AREsp 147.396/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 24/10/2016)

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO - ACÓRDÃO LOCAL QUE MANTEVE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, VISTO QUE A SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA É ATACÁVEL POR APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.

1. Configura erro grosseiro a interposição de agravo de instrumento desafiando sentença.

2. Os princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas só têm o condão de amparar as situações em que haja dúvida objetiva quanto ao recurso cabível na espécie, inexistência de erro grosseiro e observância do prazo do recurso adequado. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp 133.720/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 18/06/2012)

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEGRATIVO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF.

(...) terminada a prestação jurisdicional de primeiro grau, compete às partes buscar seus eventuais direitos junto à segunda instância, via apelação. A reiteração de requerimentos, como forma de reabrir discussões, via agravos de instrumento, resvala na conduta de litigância de má-fé" (fl. 308). Assim, o recurso especial não merece seguimento, por força do entendimento contido na Súmula n. 283 do STF.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, não provido.”
(EDcl no AREsp 71.747/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 17/04/2012)

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 162, 165, 267, 458, 795, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DO JUÍZO QUE AFIRMA NÃO HAVER MAIS CRÉDITO A SER EXECUTADO E TER OCORRIDO COMPENSAÇÃO RECÍPROCA E PROPORCIONAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ENTRE OS LITIGANTES. DETERMINAÇÃO DE BAIXA E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. NATUREZA DO PROVIMENTO. SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO QUE DEVE SER FEITA POR APELAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA.

1. Hipótese na qual o recorrente aduz violação aos artigos 162, 165, 267, 458, 795, todos do Código de Processo Civil, ao argumento de que o recurso cabível da decisão em primeira instância que determinou a baixa e o arquivamento dos autos de execução seria o agravo de instrumento e não a apelação, como entendeu a Corte a quo ao inadmitir a irresignação.

2. Após informações apresentadas pelos recorrentes (fl. 27), o Juiz de primeiro grau extinguira a execução ao fundamento de que não havia mais crédito a ser executado nos autos, sendo incisivo ao declarar que, quanto aos honorários, fora proferida decisão anterior, a qual determinara a compensação recíproca e proporcional entre os litigantes, concluindo pela baixa e o arquivamento dos autos (fl. 28).

3. Verifica-se que a referida prestação jurisdicional encerra o processo, põe fim à execução, daí a sua natureza sentencial, o que impede, na hipótese, o prosseguimento do feito. Eventual irresignação deveria ter sido feita através de recurso de apelação e não de agravo de instrumento, como decidira a Corte regional. Não há dúvida objetiva, tampouco indução a erro na escolha do recurso, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade. A propósito: "A decisão que manda arquivar os autos e determina o cancelamento da distribuição tem natureza jurídica de sentença, impugnável por meio do recurso de apelação, não sendo admissível o agravo por se configurar erro grosseiro" (REsp 168.242/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 21.9.1998). No mesmo sentido, eis os seguintes precedentes: REsp 1.065.612/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 4.2.2009; REsp 898.115/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.5.2007; REsp 353.157/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 3.6.02).

4. Não há nenhuma violação aos dispositivos legais indicados. A quaestio juris apresentada retrata a necessidade de se definir qual recurso deveria ter sido interposto, à luz do princípio da singularidade recursal. Eventuais vícios do provimento de primeiro grau, casos existentes, devem ser temas do próprio recurso na origem (apelação ou agravo de instrumento), que, na hipótese, não foi sequer admitido.

5. Recurso especial não provido.” (REsp 1105719/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 28/09/2009)

28. Diante da firme jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA vem à tona a incidência perene do enunciado pela Súmula 83/STJ: 

"STJ. Súmula 83. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

29. Por oportuno, insta esclarecer que a Súmula 83/STJ também é aplicável aos recursos interpostos com fulcro na alínea "a" do inciso III do art. 105 - CF/88.

III-
PEDIDOS

30. Ex positis, por ser de lídimo direito, os agravantes requerem SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
� "Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83" (Decisão Monocrática no REsp n. 1.673.401, Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 24.10.2017).


4. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o óbice da Súmula 83/STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos com base na alínea 'a' (Decisão Monocrática no AREsp n. 1.164.655, Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 23.10.2017).
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